
 

 



 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETIVO 

 

 

1.1 O Presente Termo de Referência tem por objetivo reunir elementos e informações 

necessários, destinado à Futura e Eventual AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE 

(ELETROMÓVEIS), conforme especificações e quantidades deste termo. 

 

2. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1. A fase preparatória visa planejar e compatibilizar a contratação com o planejamento do 

HOSPITAL MUNICIPAL DJALMA MARQUES - HMDM e com as leis orçamentárias, bem 

como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na 

contratação. 

2. O Termo de Referência (TR) é o documento necessário para a contratação de bens e 

serviços que contém os parâmetros e elementos descritivos constantes na resolução nº 020/2023 – 

Art. 11, §2º no art. 6º, inciso XXIII, e no art. 40, § 1º, ambos da Lei Federal n. 14.133/2021, sintetiza 

as principais decisões e informações acerca do objeto a ser contratado, a definição da estratégia para 

a seleção da melhor proposta (com indicação da modalidade eleita, critério de julgamento e modo de 

disputa), bem como as condições que regerão a futura contratação. 

 

3.JUSTIFICATIVAS 

1. A aquisição de ar-condicionado é indispensável para garantir o controle climático, a 

qualidade do ar e o conforto nos diversos ambientes hospitalares, promovendo condições adequadas 

para pacientes, profissionais de saúde e equipamentos do HOSPITAL MUNICIPAL DJALMA MARQUES 
– HMDM. O controle preciso da temperatura é essencial para o conforto de pacientes, especialmente 

em áreas sensíveis, como UTIs, salas de cirurgia, maternidades e setores de internação. Muitos 

equipamentos hospitalares, como tomógrafos e aparelhos de laboratório, exigem ambientes com 

temperaturas controladas para funcionar corretamente. Da mesma forma, medicamentos e outros 

materiais sensíveis requerem condições específicas de armazenamento. 

2. Além disso, o sistema de climatização contribui para a renovação e filtragem do ar, 

ajudando a minimizar a presença de partículas, poeira, microrganismos e outros contaminantes que 

podem comprometer a saúde de pacientes e profissionais. Portanto, os hospitais devem cumprir 

padrões rigorosos de climatização, conforme normas de saúde, como a RDC 50/2002 da ANVISA, 

que estabelece requisitos técnicos para projetos de edificações de serviços de saúde, incluindo 

sistemas de climatização. 

 

3. 1 JUSTIFICATIVA DA AQUISIÇÃO POR LOTE 

 

1. O agrupamento por lote justifica-se em razão da necessidade de aglutinação de produtos da mesma 

natureza, que podem ser fornecidos pelo mesmo segmento comercial e que necessitam de compatibilidade 

espacial e estética entre si. A aquisição individualizada comprometeria a padronização e a instalação destes 

itens. 

2. Por sua vez, os fornecedores deste tipo de produto já possuem expertise, logística e facilidade no 

fornecimento destes bens em lote, sem oneração ao órgão participante. Tratando-se, na maioria dos casos, de 

bens de mesma natureza apenas com variações em sua forma e tamanho, o seu fornecimento em separado 

prejudicaria a economia de escala e, consequentemente, os custos da licitação. 

3. Assim, nos termos do art. 40, § 3º, da Lei Federal n. 14.133/2021, garantindo-se a economia em 

escala, redução de custos operacionais, redução de fretes e consequentemente a redução de custo final do 

produto, a divisão em lotes proporcionará a proposta mais vantajosa para Administração Pública e ocorrerá na 

forma exposta junto aos quantitativos. 

4. O não parcelamento do objeto em itens, nos termos do art. 8, do Decreto n° 7892/2013, neste



 

caso, se demonstra técnica e economicamente viável e não tem finalidade de reduzir o caráter competitivo da 

licitação,visa,tão somente, assegurar a gerência segura da aquisição, e principalmente, assegurar, não só mais 

ampla competição necessária em um processo licitatório, mas também, atingir a sua finalidade e efetividade, 

que é atender a contento as necessidades da Administração Pública. 

5. Ademais, a adoção de licitação por itens isolados exigiria elevado número de procedimento para 

seleção, o que tornaria extremamente oneroso a atividade da Administração pública sob o ponto devista do 

emprego de recursos humanos e da dificuldade de controle, de sorte que poderia colocar em risco a economia 

de escala e a celeridade processual, comprometendo a seleção de proposta mais vantajosa buscada no certame. 

Por sua vez, a medida não prejudicará a competitividade, massim o oposto. Exatamente pela quantidade de 

itens agrupados e o tamanho e o valor total do lote tornará o certame mais atraente às empresas do ramo. 

 

3.2 A JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO REGISTRO DE PREÇOS 

1. Realização deste procedimento licitatório na forma registro de preços com o objetivo de formalizar 

Ata de Registro de Preços, para que não seja necessário realizar-se outro processo licitatório para contratação 

do objeto supracitado para novas demandas, que estão pretensas a surgir. Vale lembrar que a opção pela adoção 

do Sistema de Registro de Preços (SRP), deve-se ao fato de este sistema ser um forte aliado aos princípios da 

eficiência e da economicidade, por ser um procedimento que resulta em vantagens à Administração, 

descomplicando procedimentos para contratação de serviços, reduzindo a quantidade de licitações, propiciando 

e facilitando um maior número de ofertantes, inclusive a participação das pequenas e médias empresas, 

enxugando os gastos do erário, por registrar preços e disponibilizá-los por um ano em Ata para quando surgir 

a necessidade, executar o objeto registrado, sem entraves burocráticos, entre outras vantagens. Assim, 

buscamos enquadramento no Decreto nº 7892/13, artigo 3º, inciso III: “Art. 3º O Sistema de Registro de Preços 

poderá ser adotado nas seguintes hipóteses: IV – quando, pela natureza do objeto, não for possível definir 

previamente o quantitativo a ser demandado pela administração”. Sistema de Registro de Preços pode ser 

adotado tanto nas contratações para aquisição de bens ou produtos, como para a prestação de serviços, desde 

que o objeto se enquadre em uma das hipóteses previstas no art. 3º do Dec. nº 7.892/2013: necessidade de 

contratações frequentes; aquisição de bens com previsão de entregas parceladas; contratação de serviços 

remunerados por unidade de medida ou em regime de tarefa; aquisição de bens ou a contratação de serviços 

para atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo; ou quando, pela natureza do 

objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração. 

2. O regulamento determina que as licitações para registro de preços podem ser realizadas nas 

modalidades concorrência e pregão. Como o objeto se enquadra em objeto de natureza comum, ou seja, cujos 

padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital por meio de especificações 

usuais no mercado (conforme dispõe a Lei nº 10.520/2002), o objeto pode ser licitado, pela SRP visto que de 

adequa às hipóteses previstas no referido artigo 3º. 

3. O SRP, segundo Marçal Justen Filho1, “apresenta diversas virtudes, propiciando a redução de 

formalidades e a obtenção de ganhos econômicos para a Administração Pública”. Tal o é que, diante de situação 

que se amolde às hipóteses previstas no art. 3º do Regulamento, a adoção do Sistema de Registro de Preços 

constitui-se em verdadeira obrigação para o gestor, devendo apresentar justificativa em caso de não adoção. 

4. Tratando-se de processo licitatório visando o registro de preço dos itens listados, a estimativa total 

de quantidades para contratação é definida através da realização do procedimento público de intenção para 

registro de preços (IRP), previsto no art. 86 da Lei Federal n. 14.133/2021.



 

 

4. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

 

4.1 OBJETO 

1. O presente pregão tem como objeto o REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação, 

com fornecimento parcelado de Eletromóveis, para atender as necessidades do HOSPITAL MUNICIPAL 

DJALMA MARQUES - HMDM, de acordo com os quantitativos estimados. 

4.2 NATUREZA 

1. Os itens que constituem o objeto do presente processo  são classificados como serviços de natureza 

comum, de fornecimento contínuo e de qualidade comum. 

 

4.3 JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

1. O agrupamento por lote justifica-se em razão da necessidade de aglutinação de produtos da mesma 

natureza, que podem ser fornecidos pelo mesmo segmento comercial e que necessitam de compatibilidade 

espacial e estética entre si. A aquisição individualizada comprometeria a padronização e a instalação destes 

itens. 

2. Por sua vez, os fornecedores deste tipo de produto já possuem expertise, logística e facilidade no 

fornecimento destes bens em lote, sem oneração ao órgão participante. Tratando-se, na maioria dos casos, de 

bens de mesma natureza apenas com variações em sua forma e tamanho, o seu fornecimento em separado 

prejudicaria a economia de escala e, consequentemente, os custos da licitação. 

3. Assim, nos termos do art. 40, § 3º, da Lei Federal n. 14.133/2021, garantindo-se a economia em 

escala, redução de custos operacionais, redução de fretes e consequentemente a redução de custo final do 

produto, a divisão em lotes proporcionará a proposta mais vantajosa para Administração Pública e ocorrerá 

na forma exposta junto aos quantitativos. 

4. O não parcelamento do objeto em itens, nos termos do art. 8, do Decreto n° 7892/2013, neste caso,se 

demonstra técnica e economicamente viável e não tem finalidade de reduzir o caráter competitivo da licitação, 

visa, tão somente, assegurar a gerência segura da aquisição, e principalmente, assegurar, não só mais ampla 

competição necessária em um processo licitatório, mas também, atingir a sua finalidade e efetividade, que é 

atender a contento as necessidades da Administração Pública. 

 

4.4 QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÕES 

 

1. Após abertura da Intenção de Registro de Preço (IRP), foi possível consolidar os itens constantes no 



 

processo licitatório e mensurar os quantitativos a serem licitados, exposta na tabela abaixo: 
 

 

 

LOTE I 

ITEM CATMAT ESPECIFICAÇÃO UND 
QUANT.
ANUAL  

ESTIMATIVA 
DE VALOR 
UNITARIO 

TOTAL 

16 629108 

Aparelho de ar condicionado tipo Split Hi-Wall, com Tecnologia 
Inverter; com capacidade mínima nominal de refrigeração de 
9.000 BTU/h, tensão de alimentação: 220 Volts/60 Hz, 
classificação energética A ou B, ciclo frio ou quente e frio, filtro 
de ar removível e lavável, serpentina de cobre, gás do tipo R-
410A ou R-32, manual de instrução em português, garantia 
mínima de 3 anos. A empresa vencedora deverá apresentar junto 
à proposta de preços os seguintes documentos técnicos: 
Declaração emitida pelo fabricante, informando que a licitante 
está autorizada a ofertar e prestar assistência técnica e utilizar 
seus documentos, dirigida a este Processo Licitatório, assinada 
pelo responsável legal do Fabricante. Declaração de assistência 
técnica “in loco” apresentada em papel timbrado da empresa 
prestadora e com firma reconhecida em cartório, informando que 
prestará a devida assistência em até 48 horas após a solicitação 
por escrito do solicitante, e que possui, no mínimo, 01 ano de 
existência na praça do Estado do Rio Grande do Norte, 
comprovado através de registro na junta comercial do estado 
correspondente, bem como, apresente o contrato social da 
empresa autorizada a prestar o serviço de assistência técnica “in 
loco”, para comprovar que seu ramo de atividade é compativel 
com o objeto deste Processo Licitatório, bem como, nome 
comercial, CNPJ, endereço com CEP, número do telefone e e-
mail. Deverá ser informado preposto com o endereço e o número 
de telefone para abertura de chamado/notificação da empresa, 
no Estado do Rio Grande do Norte, para fins de comunicação e 
fiscalização quando necessários pelo contratante. Certificado de 
Regularidade no Cadastro Técnico Federal do Instituto Brasileiro 
do Meio Ambiente IBAMA, para atividades potencialmente 
poluidoras, conforme Instrução Normativa nº 06/2013, em nome 
da empresa fabricante dos produtos. 

UND 4  R$ 2.867,83   R$ 11.471,32  

18 458192 

Aparelho de ar condicionado tipo Split Hi-Wall, com Tecnologia 
Inverter; com capacidade mínima nominal de refrigeração de 
12.000 BTU/h, tensão de alimentação: 220 Volts/60 Hz, 
classificação energética minima A ou B, ciclo frio ou quente e frio, 
filtro de ar removível e lavável, serpentina de cobre, gás do tipo 
R-410A ou R-32, manual de instrução em português, garantia 
mínima de 3 anos. A empresa vencedora deverá apresentar junto 
à proposta de preços os seguintes documentos técnicos: 
Declaração emitida pelo fabricante, informando que a licitante 
está autorizada a ofertar e prestar assistência técnica e utilizar 
seus documentos, dirigida a este Processo Licitatório, assinada 
pelo responsável legal do Fabricante. Declaração de assistência 
técnica “in loco” apresentada em papel timbrado da empresa 
prestadora e com firma reconhecida em cartório, informando que 
prestará a devida assistência em até 48 horas após a solicitação 
por escrito do solicitante, e que possui, no mínimo, 01 ano de 
existência na praça do Estado do Rio Grande do Norte, 
comprovado através de registro na junta comercial do estado 
correspondente, bem como, apresente o contrato social da 
empresa autorizada a prestar o serviço de assistência técnica “in 

UND 13 R$ 3.268,79  R$   42.494,27  



 

loco”, para comprovar que seu ramo de atividade é compativel 
com o objeto deste Processo Licitatório, bem como, nome 
comercial, CNPJ, endereço com CEP, número do telefone e e-
mail. Deverá ser informado preposto com o endereço e o número 
de telefone para abertura de chamado/notificação da empresa, 
no Estado do Rio Grande do Norte, para fins de comunicação e 
fiscalização quando necessários pelo contratante. Certificado de 
Regularidade no Cadastro Técnico Federal do Instituto Brasileiro 
do Meio Ambiente IBAMA, para atividades potencialmente 
poluidoras, conforme Instrução 
Normativa nº 06/2013, em nome da empresa fabricante dos 
produtos. 

22 480928 

Aparelho de ar condicionado tipo Split Hi-Wall, com Tecnologia 
Inverter; com capacidade mínima nominal de refrigeração de 
24.000 BTU/h, tensão de alimentação: 220 Volts/60 Hz, 
classificação energética minima A ou B, ciclo frio ou quente e frio, 
filtro de ar removível e lavável, serpentina de cobre, gás do tipo 
R-410A ou R-32, manual de instrução em português, garantia 
mínima de 3 anos. A empresa vencedora deverá apresentar junto 
à proposta de preços os seguintes documentos técnicos: 
Declaração emitida pelo fabricante, informando que a licitante 
está autorizada a ofertar e prestar assistência técnica e utilizar 
seus documentos, dirigida a este Processo Licitatório, assinada 
pelo responsável legal do Fabricante. Declaração de assistência 
técnica “in loco” apresentada em papel timbrado da empresa 
prestadora e com firma reconhecida em cartório, informando que 
prestará a devida assistência em até 48 horas após a solicitação 
por escrito do solicitante, e que possui, no mínimo, 01 ano de 
existência na praça do Estado do Rio Grande do Norte, 
comprovado através de registro na junta comercial do estado 
correspondente, bem como, apresente o contrato social da 
empresa autorizada a prestar o serviço de assistência técnica “in 
loco”, para comprovar que seu ramo de atividade é compativel 
com o objeto deste Processo Licitatório, bem como, nome 
comercial, CNPJ, endereço com CEP, número do telefone e e-
mail. Deverá ser informado preposto com o endereço e o número 
de telefone para abertura de chamado/notificação da empresa, 
no Estado do Rio Grande do Norte, para fins de comunicação e 
fiscalização quando necessários pelo contratante. Certificado de 
Regularidade no Cadastro Técnico Federal do Instituto Brasileiro 
do Meio Ambiente IBAMA, para atividades potencialmente 
poluidoras, conforme Instrução Normativa nº 06/2013, em nome 
da empresa fabricante dos produtos. 

UND 4 R$   6.021,10  R$  24.084,40  



 

30 353149 

Aparelho de ar condicionado tipo Split Piso Teto, com Tecnologia 
Inverter; com capacidade mínima nominal de refrigeração de 
36.000 BTU/h, tensão de alimentação: 220 Volts/60 Hz, 
classificação energética minima A ou B, ciclo frio ou quente e frio, 
filtro de ar removível e lavável, serpentina de cobre, gás do tipo 
R-410A ou R-32, manual de instrução em português, garantia 
mínima de 3 anos. A empresa vencedora deverá apresentar junto 
à proposta de preços os seguintes documentos técnicos: 
Declaração emitida pelo fabricante, informando que a licitante 
está autorizada a ofertar e prestar assistência técnica e utilizar 
seus documentos, dirigida a este Processo Licitatório, assinada 
pelo responsável legal do Fabricante. Declaração de assistência 
técnica “in loco” apresentada em papel timbrado da empresa 
prestadora e com firma reconhecida em cartório, informando que 
prestará a devida assistência em até 48 horas após a solicitação 
por escrito do solicitante, e que possui, no mínimo, 01 ano de 
existência na praça do Estado do Rio Grande do Norte, 
comprovado através de registro na junta comercial do estado 
correspondente, bem como, apresente o contrato social da 
empresa autorizada a prestar o serviço de assistência técnica “in 
loco”, para comprovar que seu ramo de atividade é compativel 
com o objeto deste Processo Licitatório, bem como, nome 
comercial, CNPJ, endereço com CEP, número do telefone e e-
mail. Deverá ser informado preposto com o endereço e o número 
de telefone para abertura de chamado/notificação da empresa, 
no Estado do Rio Grande do Norte, para fins de comunicação e 
fiscalização quando necessários pelo contratante. Certificado de 
Regularidade no Cadastro Técnico Federal do Instituto Brasileiro 
do Meio Ambiente IBAMA, para atividades potencialmente 
poluidoras, conforme Instrução Normativa nº 06/2013, em nome 
da empresa fabricante dos produtos. 

UND 3 R$  12.798,50  R$     38.395,50  

34 450747 

Aparelho de ar condicionado tipo Split Piso Teto, com Tecnologia 
Inverter; com capacidade mínima nominal de refrigeração de 
60.000 BTU/h, tensão de alimentação: 220 Volts/60 Hz, 
classificação energética minima A ou B, ciclo frio ou quente e frio, 
filtro de ar removível e lavável, serpentina de cobre, gás do tipo R-
410A ou R-32, manual de instrução em português, garantia mínima 
de 3 anos. A empresa vencedora deverá apresentar junto à 
proposta de preços os seguintes documentos técnicos: Declaração 
emitida pelo fabricante, informando que a licitante está autorizada 
a ofertar e prestar assistência técnica e utilizar seus documentos, 
dirigida a este Processo Licitatório, assinada pelo responsável legal 
do Fabricante. Declaração de assistência técnica “in loco” 
apresentada em papel timbrado da empresa prestadora e com 
firma reconhecida em cartório, informando que prestará a devida 
assistência em até 48 horas após a solicitação por escrito do 
solicitante, e que possui, no mínimo, 01 ano de existência na praça 
do Estado do Rio Grande do Norte, comprovado através de registro 
na junta comercial do estado correspondente, bem como, 
apresente o contrato social da empresa autorizada a prestar o 
serviço de assistência técnica “in loco”, para comprovar que seu 
ramo de atividade é compativel com o objeto deste Processo 
Licitatório, bem como, nome comercial, CNPJ, endereço com CEP, 
número do telefone e e-mail. Deverá ser informado preposto com 
o endereço e o número de telefone para abertura de 
chamado/notificação da empresa, no Estado do Rio Grande do 
Norte, para fins de comunicação e fiscalização quando necessários 
pelo contratante. Certificado de Regularidade no Cadastro Técnico 
Federal do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente IBAMA, para 
atividades potencialmente poluidoras, conforme Instrução 

UND 4 R$  15.359,00   R$    61.436,00  



 

Normativa nº 06/2013, em nome da empresa fabricante dos 
produtos. 

  
  
  
  

 TOTAL   R$ 177.881,49  



 

 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 

1. A Lei Federal n. 14.133/2021 traz ainda em seu texto legal, como um de seus objetivos, a análise 

de solução/contratação mais vantajosa para compras públicas, de modo particular na fase preparatória do 

processo licitatório, considerando o ciclo de vida do objeto, conforme dispõe o art. 11, inciso I, e o art. 18, 

inciso VIII, ambos do referido texto legal: 

 
Art. 11. O processo licitatório tem por objetivos: 

I - Assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação 

mais vantajoso para a Administração Pública, inclusive no que se refere 

ao ciclo de vida do objeto; 

 

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo 

planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual 

de que trata o inciso VII do caput do art. 12 desta Lei, sempre que 
elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as 

considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir 

na contratação, compreendidos: [...] 

VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de 
disputa e a adequação e eficiência da forma de combinação desses 

parâmetros, para os fins de seleção da proposta apta a gerar o resultado de 

contratação mais vantajoso para a Administração Pública, considerado 
todo o ciclo de vida do objeto; 

 

 

Reforça-se que a legislação licitatória traz que este tema é conteúdo a ser acrescido ao Estudo Técnico 

Preliminar, apresentando a descrição da solução como um todo: 

 
Art. 18 [...] 

§ 1º O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste 

artigo deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor 
solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e 

econômica da contratação, e conterá os seguintes elementos: [...] 

VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências 

relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso; 

 

 

Com fundamento nos pontos supracitados, é necessário fazer uma análise sobre os itens deste 

processo licitatório, e, de tal forma, frisa-se que o ciclo de vida desses bens inclui geralmente as seguintes 

etapas: aquisição, baseada em pesquisa e seleção dos objetos que atendam as demandas das entidades, 

transporte e entrega dos bens, utilização e descarte. 

 

2. Da Manutenção 

Destaca-se que, apesar de serem considerados bens duráveis, tais objetos não levam em consideração 

custos adicionais de manutenção, a não ser aquelas preventivas quando necessário. Manter o móvel limpo 

sem a utilização de produtos abrasivos, proteger contra umidade e calor excessivo, evitar sobrecarga sobre o 

móvel, entre outras medidas, pode aumentar a sua vida útil. 

 

3. Do Descarte ao Longo da Vida Útil 
 

Ao considerar que os bens ficarão em desuso, seja por defeitos ou pela troca por bens que melhor 

atendam às necessidades, os objetos poderão ser descartados de maneira legal com base na lei nº 12.305, de 

2 de agosto de 2010, foi instituída a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), que busca organizar a 

forma como o setor público e privado devem tratar os resíduos e todos os materiais que podem ser reciclados 



 

ou reaproveitados. 

 

Salienta-se ainda que o descarte é de responsabilidade de cada órgão participante, nos termos da 

legislação aplicável. 

 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

Conforme disposto no Estudo Técnico Preliminar, poderão participar desta licitação todas e 

quaisquer empresas ou sociedades, regularmente estabelecidas no País, que sejam especializadas e 

credenciadas no objeto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas previstas 

nos documentos deste processo licitatório – em especial neste Termo de Referência e no Edital e nos seus 

anexos – e nos regramentos e normativas existentes no Brasil sobre a área de fornecimento. 

 

As empresas participantes do certame, deverão demonstar sua aptidão de operação, através de 

declaração, simultaneamente com sua proposta de preços, garantindo que dispõe de estrutura física, 

operacional e pessoal, condizente com o objeto da licitação e quantidades licitadas. A critério da licitante, 

poderá está incluso a medição do ambiente físico (Repositório e outros departamentos), imagens internas e 

externas, quantidade de funcionários e qualquer referência que busque a maior seguridade para o processo 

licitatório. 

 

OBSERVAÇÃO: O Órgão Gerenciador, a todo o momento e caso seja necessário, será capaz de 

realizar diligências, solicitar informações, desclassificar e punir a empresa antes e após a assinatura do 

contrato, caso haja dissimulações por parte da licitante. Essa exigência tem o objetivo de assegurar o Órgão 

Gerenciador, a estabilidade do fornecimento e outras particularidades do processo. 

 

A contratação pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação e 

execução do contrato a ser formulado e os requisitos para a contratação constam no próprio descritivo dos 

itens a serem licitados e no presente estudo técnico presentes nos autos deste processo licitatório e que 

também estarão anexas ao edital. 

É necessário manter as condições de habilitação exigidas na licitação e comprovar a regularidade 

fiscal e trabalhista junto ao Órgão Gerenciador. 

 

6.1 CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

 

A contratada deverá cumprir com o estabelecido na Lei Federal 14.133/21 no que diz respeito ao 

Princípio do Desenvolvimento Estadual Sustentável, conforme dispõe o art.5º da respectiva lei e o inciso IV 

do art. 11: 

CAPÍTULO II 

DOS PRINCÍPIOS 

 
Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da 

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da 
eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da 

igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação 

de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento 
objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da 



 

proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do 

desenvolvimento nacional sustentável, assim como as disposições do 

Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às 
Normas do Direito Brasileiro). 

 

 

TÍTULO II 

DAS LICITAÇÕES 
CAPÍTULO I 

DO PROCESSO LICITATÓRIO 

 
Art. 11. O processo licitatório tem por objetivos: [...] IV - incentivar a 

inovação e o desenvolvimento nacional sustentável. Cumprir as 
normativas e legislações concernentes a sustentabilidade ambiental, 

conforme segue abaixo: 

a. que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material 
reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e 

15448- 2; 

 

b. que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de 

certificação do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e 

Qualidade Industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou de 
menor impacto ambiental em relação aos seus similares; 

c. que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em 

embalagem individual adequada, com o menor volume possível, que 
utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção 

durante o transporte e o armazenamento; 

d. que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração 

acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain 
Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo 

hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres 

difenil-polibromados (PBDEs). 

 

 

A comprovação do disposto neste artigo poderá ser feita mediante apresentação de certificação 

emitida por instituição pública oficial ou instituição credenciada, ou por qualquer outro meio de prova que 

ateste que o bem fornecido cumpre com as exigências do edital. 

Os interessados deverão respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação 

Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos. 

 

7. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

O valor da contratação foi estimado a partir dos quantitativos expostos anteriormente e de pesquisa 

no banco de preços, no valor de R$ 177.881,49 nos termos do art. 23 da Lei Federal n. 14.133/2021. 

 

Conforme o Art. 58. da Lei nº 14.133 de 2021, no momento da apresentação da proposta, será 

exigida a comprovação do recolhimento de quantia 1% (um por cento) do valor estimado para a contratação, 

a título de garantia de proposta, como requisito de pré-habilitação. 



 

A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da 

assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação. 

Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a 

não apresentação dos documentos para a contratação. 

A garantia de proposta poderá ser prestada nas modalidades de que trata o § 1º do art. 96 da Lei nº 

14.133 de 2021. 

Importante salientar, contudo, que o valor estimado ou valor máximo deste edital será sigiloso, em 

vista do favorecimento da competitividade entre os licitantes para a obtenção da melhor proposta para a 

administração. 

 

Dessa forma, compete ao Pregoeiro e equipe de apoio a observância de tai dispositivos, para fins 

de julgamento e aceitação das propostas. Veja-se que tal disposição ainda é endossada pela própria Lei 

Federal nº 14.133, de 2021, em seu artigo 24, o qual trata: 

 
Art. 24. Desde que justificado, o orçamento estimado da contratação 
poderá ter caráter sigiloso, sem prejuízo da divulgação do detalhamento 

dos quantitativos e das demais informações necessárias para a elaboração 

das propostas, e, nesse caso: 
I - o sigilo não prevalecerá para os órgãos de controle interno e externo; 
II - (VETADO). 

Parágrafo único. Na hipótese de licitação em que for adotado o critério de 

julgamento por maior desconto, o preço estimado ou o máximo aceitável 

constará do edital da licitação. 
 

 

8. ADEQUAÇÃO  ORÇAMENTÁRIA 

 

As despesas decorrentes das aquisições, objeto do presente certame, correrão à conta de dotação 

específica dos orçamentos de cada Órgão Participante referente ao exercício de 2024 e seguintes. 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

Através da licitação compartilhada a ser realizada na modalidade pregão, na forma eletrônica, e 

auxiliada pelo Sistema de Registro de Preços, será selecionado como fornecedor de cada lote aquele que 

apresentar proposta de MENOR PREÇO, JULGAMENTO MENOR VALOR POR LOTE, não podendo o 

valor unitário de cada item ser superior ao seu valor de referência, modo de disputa ABERTO, nos termos do 

art. 6º, inciso XLI, e do art. 34, ambos da Lei Federal n. 14.133/2021, desde que atendidas às exigências e 

disposições das folhas de dados, deste Termo de Referência e do Edital a ser publicado. 

 

9.1 EXIGÊNCIA DE AMOSTRAS 

 

Nos termos do art. 17, § 3º, e do art. 41, inciso II, ambos da Lei Federal n. 14.133/2021, será exigida, 

previamente à adjudicação do objeto, amostra no formato eletrônico de todos os itens listados, a fim de que 

seja possível assegurar-se que o bem proposto pelo licitante se conforma, de fato, às exigências estabelecidas 

nas folhas de dados. 

 

O licitante detentor do menor lance classificado provisoriamente em primeiro lugar deverá 

apresentar as amostras dos itens através de catálogo, prospecto ou ficha técnica, com informações que 

permitam a perfeita identificação e/ou qualificação do objeto cotado, no prazo de no mínimo 02 (duas) horas, 

contado da solicitação pelo pregoeiro, o qual deverá ser enviado através da Plataforma Eletrônica do Portal 

de Compras Públicas. 

Caso as amostras nos formatos digitais, através de catálogo ou prospecto ou ficha técnica, não sejam 

suficientes para sanar todos as dúvidas quanto ao atendimento às exigências das folhas de dados presentes 



 

no edital, poderá ser exigida também amostra física dos itens, devendo o licitante fazer o envio da mesma no 

prazo máximo de 02 (dois) dias úteis após a solicitação do pregoeiro, condicionada, ainda, a comprovação 

do envio mediante apresentação de código para rastreamento do produto. 

 

Cada amostra deverá estar identificada com o respectivo número do item deste edital, a marca e o 

modelo do objeto proposto. 

A amostra será analisada e, caso atenda às características exigidas, será emitido o Laudo de 

Aceitabilidade. Não havendo a apresentação das amostras no prazo estabelecido, bem como não sendo estas 

aprovadas, o licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar será desclassificado do certame, sendo 

então solicitadas e examinadas as amostras dos licitantes subsequentes, observada rigorosamente a ordem de 

classificação. 

 

9.2 TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA MICRO E PEQUENA EMPRESA 

 

Em observância ao disposto no art. 4º, caput, da Lei Federal n. 14.133/2021, serão concedidas às 

microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP) as prerrogativas previstas em lei de empate ficto e 

saneamento de eventual restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos dos arts. 42 a 45 da Lei 

Complementar Federal n. 123/2006: 

 
Art. 42. Nas licitações públicas, a comprovação de regularidade fiscal e 
trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte somente 

será exigida para efeito de assinatura do contrato. 

Art. 43. As microempresas e as empresas de pequeno porte, por ocasião 
da participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal 

e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

§ 1º Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e 

trabalhista, será assegurado o prazo de cinco dias úteis, cujo termo inicial 

corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor 

do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração 

pública, para regularização da documentação, para pagamento ou 
parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões negativas 

ou positivas com efeito de certidão negativa. 

§ 2º A não-regularização da documentação, no prazo previsto no § 1º deste 
artigo, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, 

sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a 

licitação. 

Art. 44. Nas licitações será assegurada, como critério de desempate, 
preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno 

porte. 

§ 1º Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas 
apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam 

iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem 

classificada. 
§ 2º Na modalidade de pregão, o intervalo percentual estabelecido no § 1º 

deste artigo será de até 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço. 

Art. 45. Para efeito do disposto no art. 44 desta Lei Complementar, 

ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

I – a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada 

poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada 
vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o 

objeto licitado; 

II – não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno 
porte, na forma do inciso I do caput deste artigo, serão convocadas as 

remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos §§ 1º e 2º do 

art. 44 desta Lei Complementar, na ordem classificatória, para o exercício 
do mesmo direito; 
III – no caso de equivalência dos valores apresentados pelas 



 

microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos 

intervalos estabelecidos nos §§ 1º e 2º do art. 44 desta Lei Complementar, 

será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que 
primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

§ 1º Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no caput deste 

artigo, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta 
originalmente vencedora do certame. 

§ 2º O disposto neste artigo somente se aplicará quando a melhor oferta 

inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de 
pequeno porte. 

§ 3º No caso de pregão, a microempresa ou empresa de pequeno porte 

mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no 
prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob 

pena de preclusão. 

 

Ressalta-se que, nos termos do art. 4º, §§ 1º a 3º, da Lei Federal n. 14.133/2021, o tratamento 

diferenciado para ME e EPP não é aplicável nas contratações que possuam item com valor estimado superior 

à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como EPP ou cuja soma dos contratos 

celebrados no ano-calendário de realização da licitação a superem. 

 
Art. 4º Aplicam-se às licitações e contratos disciplinados por esta Lei as 
disposições constantes dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 

14 de dezembro de 2006. 

§ 1º As disposições a que se refere o caput deste artigo não são aplicadas: 
I – no caso de licitação para aquisição de bens ou contratação de serviços 

em geral, ao item cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte; 
II – no caso de contratação de obras e serviços de engenharia, às licitações 

cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins 

de enquadramento como empresa de pequeno porte. 
§ 2º A obtenção de benefícios a que se refere o caput deste artigo fica 

limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano- 

calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado 
contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem 

a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 

empresa de pequeno porte, devendo o órgão ou entidade exigir do licitante 
declaração de observância desse limite na licitação. 

§ 3º Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será 
considerado o valor anual do contrato na aplicação dos limites previstos 

nos §§ 1º e 2º deste artigo. 

Quando for constatado o empate, conforme estabelece os artigos 44 e 45 
da LC 123/06, o(a) Pregoeiro(a) aplicará os critérios para o desempate em 

favor da ME/EPP, desde que tenha o fornecedor tenha declarado 

estaopção no Cadastramento junto ao Portal de Compras Públicas. Após 
o desempate, poderá o(a) Pregoeiro(a) ainda negociar um melhor preço 

caso ela não atinja o valor de referência definido pela administração 

pública. Se aceita a referida diminuição para o valor estimado, será 
declarada Vencedora no Pregão, do contrário, poderá ser negociado valor 

com as empresas subsequentes. [...] 

As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte também deverão 
apresentar os documentos referentes à regularidade fiscal. Todavia, 

apresentada a documentação, eventual restrição poderá ser sanada no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, podendo ser prorrogado por igual período 
a critério da Administração, após a lavratura da Ata, como condição para 

a assinatura do Contrato, na forma das Leis Complementares Federais nº 

123/06 e 147/2014. 

A não regularização da documentação no prazo previsto acima, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

no art. 155 e seguintes da Lei Federal nº 14.133, de 2021, sendo facultado 

ao Órgão Gerenciador convocar os Fornecedores do Cadastro de Reserva, 
na ordem de classificação, para a assinatura da Ata de Registro de Preços, 

ou revogar a licitação. 

Ainda, observa-se que as disposições da Lei Complementar Federal n. 123/2006 visam ampliar a 

participação das ME e EPP nas licitações, mas não elevar a hipossuficiência econômica delas acima do 

interesse público. Dessa forma, é importante sopesar princípios pertinentes ao presente processo 

administrativo licitatório como o da competitividade, da economicidade e da eficiência, buscando-se a 

seleção da proposta apta a gerar o resultado da contratação mais vantajoso para a administração, para realizar 

a leitura de seus dispositivos. 



 

Nesse escopo interpretativo, insere-se os arts. 47 a 49 da Lei Complementar Federal n. 123/2006, 

os quais assim dispõem: 

 
Art. 47. Nas contratações públicas da administração direta e indireta, 

autárquica e fundacional, federal, estadual e municipal, deverá ser 
concedido tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas 

e empresas de pequeno porte objetivando a promoção do 

desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, a 
ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação 

tecnológica. 

Parágrafo único. No que diz respeito às compras públicas, enquanto não 
sobrevier legislação estadual, municipal ou regulamento específico de 

cada órgão mais favorável à microempresa e empresa de pequeno porte, 

aplica-se a legislação federal. 
Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei 

Complementar, a administração pública: 

I – deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à 
participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de 

contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); 

II – poderá, em relação aos processos licitatórios destinados à aquisição 
de obras e serviços, exigir dos licitantes a subcontratação de 

microempresa ou empresa de pequeno porte; 

III – deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza 
divisível, cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a 

contratação de microempresas e empresas de pequeno porte. 

§ 2º Na hipótese do inciso II do caput deste artigo, os empenhos e 
pagamentos do órgão ou entidade da administração pública poderão ser 

destinados diretamente às microempresas e empresas de pequeno porte 

subcontratadas. 
§ 3º Os benefícios referidos no caput deste artigo poderão, 

justificadamente, estabelecer a prioridade de contratação para as 

microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou 
regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço 

válido. 

Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei Complementar 

quando: 
I – (Revogado); 

II – não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos 

enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte 
sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências 

estabelecidas no instrumento convocatório; 

III – o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e 
empresas de pequeno porte não for vantajoso para a administração pública 

ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser 

contratado; 
IV – a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 25 

da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, excetuando-se as dispensas 

tratadas pelos incisos I e II do art. 24 da mesma Lei, nas quais a compra 
deverá ser feita preferencialmente de microempresas e empresas de 

pequeno porte, aplicando-se o disposto no inciso I do art. 48. [grifo nosso] 

Verifica-se que o legislador previu a aplicação do tratamento diferenciado, em especial a realização 

de processo licitatório destinado exclusivamente à participação de ME e EPP e o estabelecimento de cota de 

até 25% do objeto para a contratação destas mas não o fez de forma absoluta, prevendo, no art. 49, situações 

em que o interesse público, manifestado, entre outros, nos princípios da competitividade, da economicidade 

e da eficiência, impõe que se afastem estas peculiaridades. 

 

No presente processo licitatório, torna-se imperativo, portanto, afastar a aplicação das disposições 

dos arts. 47 e 48 da Lei Complementar Federal n. 123/2006 em razão da manifesta desvantagem gerada à 

administração pública e do prejuízo ao conjunto do objeto a ser contratado, nos termos do art. 49, inciso III, 

do referido diploma legal. 

 

Assim, a divisão do objeto para estabelecimento de cota para ME e EPP e a formação de itens em 

lotes de valor inferior a R$80.000,00 mostram-se extremamente desvantajosas para a administração, em razão 

da redução de escala e consequente perda de economicidade. 

Importante considerar também que as empresas vencedoras da licitação devem possuir capacidade 

para fornecer seus bens ou serviços, o que inclui entrega, logística e custos operacionais. 

 

Assim, devidamente justificado, estão asseguradas as prerrogativas da ME e EPP no presente 



 

processo administrativo licitatório, com exceção das disposições dos arts. 47 e 48 da Lei Complementar 

Federal n. 123/2006. 

 

 

10. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO E LOCAIS DE ENTREGA 

 

O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços – SRP será realizado no prazo de validade 

da ata de registro de preços. 

A contratação dos itens, será efetuada conforme a necessidade do HOSPITAL MUNICIPAL 
DJALMA MARQUES – HMDM. 

Os  itens contratados deverão ser entregues no prazo máximo de  até  45 (quarenta e cinco) dias 

úteis, a contar da data de recebimento da autorização de fornecimento que será enviada por meio 

eletrônico  

O objeto deverá ser entregue em embalagem que o proteja nas dependências do Almoxarifado do 

Hospital Municipal Djalma Marques, localizado na Rua do Passeio, s/n, Centro, CEP 65015-370 – São 

Luís/MA. A entrega deverá ocorrer de segunda à sexta-feira das 08:00 às 12:00 e das 14:00 às 

17h00min, horário local. 

 

O prazo de validade e a garantia dos produtos a serem entregues não poderão ser inferiores ao 

previsto neste Termo de Referência e, caso presente, nas folhas de dados, contados da emissão da nota fiscal. 

Todas as despesas relacionadas com as entregas ocorrerão por conta do Fornecedor. 

 

Ficará sob total responsabilidade dos fornecedores realizar o transporte adequado e manter em 

perfeitas condições de armazenamento todos os materiais a serem entregues, garantindo a sua total eficiência 

e qualidade. 

 

Todos os custos relacionados à execução da garantia ou troca de produtos correrão por conta 

exclusiva do fornecedor, incluídos os custos de transporte, troca de peças/equipamentos, horas técnicas e 

deslocamento de pessoal. 

 

Os recebimentos provisório e definitivo ficarão do HOSPITAL MUNICIPAL DJALMA 

MARQUES – HMDM., em conformidade



 

com o disposto no art. 140 da Lei Federal n. 14.133/2021. O objeto do contrato será recebido provisoriamente, 

de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com verificação posterior da 

conformidade do material com as exigências contratuais e definitivamente por servidor ou comissão 

designada por autoridade competente do órgão participante. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no 

todo ou em parte, quando estiver em desacordo com o contrato. 

11. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

O Órgão Gerenciador, fica autorizado a aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as 

penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços ou do 

descumprimento das obrigações contratuais em relação às contratações. 

A multa aplicada em decorrência da contratação vinculada a Ata de Registro de Preços pertence ao 

Órgão Participante, sendo este responsável pelo lançamento, cobrança e registro da receita, após 

comunicação da decisão em processo administrativo do Órgão Gerenciador. 

 

Em conformidade com o art. 117 da Lei Federal n. 14.133/2021, o Órgão Participante deverá 

designar fiscal de contrato e representante da administração pública para acompanhamento e fiscalização da 

execução dos contratos celebrados entre este Órgão Participante e os fornecedores contratados na licitação, 

conforme requisitos estabelecidos no art. 7º do referido diploma legal. A vinculação do fiscal e representante 

da administração pública será associada na emissão da Solicitação de Fornecimento e será consignada na 

Autorização de Fornecimento com a sua respectiva ciência. 

 

Em conformidade com art. 174, § 3º, inciso VI, alínea “d”, da Lei Federal n. 14.133/2021 ,caberá 

ao gestor do contrato constituir relatório final, com as informações obtidas durante a execução do contrato, 

como forma de aprimoramento das atividades da Administração. 

12. PAGAMENTO 

 

O pagamento pelas aquisições, objeto da presente licitação, será feito pelo Órgão Participante em 

favor do licitante vencedor mediante boleto ou transferência bancária (TED, DOC, depósito ou PIX) em 

conta corrente de titularidade do fornecedor. 

 

O Órgão Participante efetuará o pagamento em até 30 dias após a data de recebimento dos materiais 

objeto desta licitação acompanhado da respectiva Nota Fiscal Eletrônica e arquivo XML. 

 

O número do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - constante das notas fiscais deverá ser 

aquele fornecido na fase de habilitação. 

Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira ou técnica que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que 

isso gere direito ao pleito do reajustamento de preços ou correção monetária. 

 

13. SANÇÕES E PENALIDADES 

Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 153, I, III e IV, da Lei nº 14.133/21, pela inexecução 

total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada 

multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela inadimplida; 



 

Se a adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não 

apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à 

Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor total adjudicado. 

As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação dos 

eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração; 

De acordo com a gravidade do descumprimento, poderá ainda a empresa se sujeitar à Declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 

a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 

resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na legislação vigente; 

 

A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar de faltas 

leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação, 

cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se verifique a 

adequação da conduta por parte da Contratada, após o que deverão ser aplicadas sanções de grau mais 

significativo; 

São exemplos de infração administrativa penalizáveis, nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133 de 

2021: 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III - dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a contratação ou a execução do contrato; 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 

 

As sanções serão aplicadas, NO QUE COUBER, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal 

que possa ser acionada em desfavor da Contratada, conforme infração cometida e prejuízos causados à 

administração ou a terceiros. 

 

Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais de multa 

conforme a tabela a seguir, que elenca apenas as principais situações previstas, não eximindo de outras 

equivalentes que surgirem, conforme o caso: 

 

Item Descrição da infração Grau Multa* 

1 

Permitir situação que crie a possibilidade ou cause dano 

físico, lesão corporal ou consequências letais; por 
ocorrência 

06 
4,0 % por 

dia 

2 
Usar indevidamente informações sigilosas a que teve 

acesso; por ocorrência 
06 

4,0 % por 

dia 



 

3 

Suspender ou interromper, salvo por motivo de força 

maior ou caso fortuito, os casos contratuais por dia e por 

unidade de atendimento; 

05 
3,2 % por 

dia 

4 
Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de 
seus agentes; por ocorrência 

05 
3,2 % por 
dia 

5 
Recusar-se a fornecer o material, sem motivo justificado, 
por ocorrência; 

04 
1,6 % por 
dia 

6 
Fornecer material incompleto, paliativo substitutivo como 

por caráter permanente, ou deixar de providenciar 
recomposição complementar, por ocorrência; 

02 
0,4 % por 

dia 

Para os itens a seguir, DEIXAR DE: 

 

7 

Cumprir quaisquer dos itens do edital e seus anexos, 

mesmo que não previstos nesta tabela de multas, após 

reincidência formalmente notificada pela FISCALIZAÇÃO; 

por ocorrência; 

 

03 
0,8 % por 

dia 

8 
Cumprir determinação formal ou instrução 
complementar da FISCALIZAÇÃO, por ocorrência; 

03 
0,8 % por 
dia 

9 
Iniciar o fornecimento nos prazos estabelecidos, 

observados os limites mínimos estabelecidos por esse 
contrato; por serviço, por ocorrência; 

02 
0,4 % por 

dia 

10 
Ressarcir o órgão por eventuais danos causados por sua 
culpa, em veículos, equipamentos, dados, etc. 

02 
0,4 % por 
dia 

11 
Manter a documentação de habilitação atualizada; por 
item, por ocorrência; 

01 
0,2 % por 
dia 

* Incidente sobre a parte inadimplida do contrato 

 

As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia do 

interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis; 

 

Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do contrato, 

o que ensejará a rescisão contratual; 

As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que eventualmente 

detenha a CONTRATADA ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei; 

As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência de situações 

que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos e formalmente justificados 

e comprovados, e sempre a critério da autoridade competente, conforme prejuízo auferido; 

 

A autoridade competente, na aplicação das sanções; levará em consideração a gravidade da conduta 

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observando o princípio 

da proporcionalidade; 

A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores 

– SICAF, bem como em sistemas Estaduais. 

Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com 

órgão contratante e de declaração de inidoneidade, previstas nos subitens anteriores, as empresas ou 

profissionais que, em razão do contrato decorrente dessa licitação: 



 

a) Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de tributos; 
b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados. 

14. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 

Será de responsabilidade da licitante vencedora: 

 
a) fornecer o objeto deste Edital, de acordo com as especificações exigidas; 

b) fornecer o objeto desta licitação, na forma, nos locais, nos prazos e nos preços estipulados na 

sua proposta; 

c) prestar garantia pelo período solicitado em cada item conforme sua exigência; 

d) responsabilizar-se por todas as despesas/custos oriundas das entregas bem como de suas 

eventuais trocas durante a garantia; 

e) enviar por e-mail o arquivo XML oriundo da emissão do DANFE para os endereços eletrônicos 

de cada Órgão Participante; 

f) lançar o atendimento para cada autorização de fornecimento, e inclusão da nota fiscal, no Sistema 

da CIM-AMLAP, disponibilizado no endereço eletrônico https://cimamlap.com.br/; 

g) manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e comprovar a 

regularidade fiscal e trabalhista junto ao Órgão Participante; 

h) acusar o recebimento das Autorizações de Fornecimento, bem como de quaisquer outras 

notificações enviadas por meio eletrônico, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas. Se o prazo final 

deste item recair em final de semana ou feriado, será prorrogado ao próximo dia útil. 

i) emitir Nota Fiscal dos produtos e/ou serviços realizados, discriminando-os individual e 

pormenorizadamente, especificando quantitativos, marcas e modelos. 

j) Substituir em até 15 (quinze) dias os materiais que, após a entrega, apresentarem defeitos ou 

vierem a apresentar durante o período de garantia, podendo ser dilatado este prazo por mais 15 (quinze) dias 

desde que haja a prévia anuência do consórcio; 

k) Entregar objeto da contratação no prazo fixado; 

l) Entregar os materiais nas quantidades solicitada pelos Órgãos Participantes, entes consorciados, 

em cada Autorização de Fornecimento; 

m) Assumir inteira responsabilidade quanto à garantia e qualidade dos materiais, reservado a 

CONTRATANTE o direito de recusar se os materiais não estiverem em conformidade com os das 

especificações contidas neste Termo de Referência. 

 

Será de responsabilidade do Órgão Participante: 
 

 

 

serviços; 

a) Pagamento dos produtos contratados, nos prazos previstos; 

b) Fiscalização dos fornecimentos, relatando problemas e circunstâncias para facilitação dos 

 
c) Indicar prepostos para contato com os responsáveis da fornecedora; 

d) Cumprir as obrigações previstas no Edital e nesta Ata e exigir o cumprimento das obrigações 

previstas para a Contratada; 

e) Demais disposições contidas nesta ata e na lei. 

f) proporcionar todas as facilidades para que a empresa possa cumprir suas obrigações dentro das 

normas e condições assumidas. 

g) Promover o acompanhamento e o recebimento do objeto, verificando se está em conformidade 

com o que foi solicitado nas especificações/quantitativos contidos neste Termo; 

h) Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade verificada por ocasião da execução do 

contrato, para que sejam tomadas as providências necessárias quanto às correções decorrentes de erros e 



 

falhas; 

i) Notificar a empresa, por escrito, eventuais anormalidades de qualquer espécie, prestando os 

esclarecimentos necessários, determinando prazo para a correção das falhas, das eventuais aplicações de 

advertências e multas previstas na legislação que rege a matéria. 
j) Supervisionar, fiscalizar, e atestar a execução do contrato; 

k) Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais que não atenderem às especificações. 

l) Efetuar o pagamento nas condições pactuadas. 

m) Fiscalizar a execução do contrato nos termos da Lei 14.133/2021. 

 

15. DO REGISTRO DE PREÇOS 

 

As obrigações decorrentes das aquisições do objeto, constantes no Registro de Preços a serem 

firmadas entre o Órgão Gerenciador e o Fornecedor, com manifestação dos Órgãos Participantes, serão 

formalizados através da Ata de Registro de Preços, sendo que o prazo de validade do Registro de Preços será 

de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, por igual período. 

 

Em caso de prorrogação da vigência da ata de registro de preços, as quantidades inicialmente 

registradas serão renovadas, na sua totalidade, independentemente do quantitativo utilizado no período de 

vigência, não sendo possível cumular com as quantidades não utilizadas. 

 

Serão formalizadas atas entre o Órgão Gerenciador e Fornecedores, com manifestação do Órgão 

Participante 1; Órgão Participante 2; Órgão Participante 3 e sucessivamente. 

 

Os Órgãos Participantes, os Fornecedores e totais dos itens licitados estarão registrados em Ata de 

Registro de Preços Consolidada. 

O fornecedor classificado em 1° (primeiro) lugar nos preços registrados e devidamente habilitado, 

será convocado a firmar as Atas de Registro de Preços (Órgão Gerenciador e manifestação do Órgão 

Participante conforme estimativa de consumo), no prazo de 3 (três) dias úteis após a homologação, podendo 

o prazo ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo fornecedor e desde que ocorra 

motivo justificado aceito pela Administração do Consórcio Público, devendo o proponente manter-se nas 

mesmas condições da habilitação quanto à regularidade fiscal. 

 

As demais ocorrências de convocação do fornecedor para firmar a ata de registro de preços, terão 

as mesmas condições deste edital. 

A ata de registro de preços deverá ser assinada por certificação digital. 

 

O licitante que, convocado para assinar as Atas de Registro de Preços, deixar de fazê-lo no prazo 

fixado, será excluído e poderá sofrer as penalidades impostas por Lei, após regular Processo Administrativo. 

Na hipótese de o fornecedor primeiro classificado ter seu registro cancelado, não assinar, não aceitar 

ou não retirar as Atas de Registro de Preços de Fornecimento, no prazo e condições estabelecidas, poderão 

ser convocados os Fornecedores do Cadastro de Reserva, na ordem de classificação, e poderá sofrer as 

penalidades impostas por Lei, após regular Processo Administrativo. 

 

Excetuados os fornecedores mais bem classificados durante a fase competitiva, todos os demais 

licitantes formarão o cadastro de reserva de fornecedores. 

Os Fornecedores do cadastro de reserva serão incluídos na respectiva ata da sessão na forma de 

anexo, na sequência da classificação do certame, segundo a ordem da última proposta apresentada durante a 

fase competitiva. 



 

Observados os critérios e condições estabelecidas no Edital e o preço registrado, os Órgãos 

Participantes poderão adquirir de mais de um fornecedor registrado, segundo a ordem de classificação, desde 

que razões de interesse público justifiquem e que o primeiro classificado não possua capacidade de 

fornecimento compatível com o solicitado. 

A existência de preços registrados não obriga o Órgão Gerenciador ou os Órgãos Participantes, a 

firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a 

aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em 

igualdade de condições. 

 

16. DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações. 

 

O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no 

mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao Órgão Gerenciador da 

Ata de Registro de Preços promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. 

Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço 

praticado no mercado o Órgão Gerenciador deverá: 

 

- convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado 

pelo mercado; 

- frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido sem aplicação de 

penalidade; e 

- convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante 

requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o Órgão Gerenciador poderá: 

 

- liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 

fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 

apresentados; e 
- convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

- Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de 

Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

É possível realizar aumento nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, até uma vez a 

quantidade registrada inicialmente, desde que com aceitação expressa do fornecedor, formalizada mediante 

apostilamento, quando caracterizadas circunstâncias supervenientes, devidamente demonstradas nos autos 

do procedimento administrativo em que tramitar a alteração, que indiquem que as estimativas inicialmente 

previstas neste edital serão insuficientes para atender a demanda durante o prazo de vigência. 

 

17. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, 

distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços 

na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

 

a) apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

b) demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 

mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

c) consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 



 

A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão 

pelo fornecedor. 

 

O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à 

execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante 

deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da 

ata. 

 

O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 

excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela 

entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

 

O órgão ou a entidade poderá aderir ao item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na 

qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados 

os requisitos dispostos neste Termo. 

18. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA 

 

Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 últimos exercícios sociais, apresentados na 

forma da lei, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 

índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta, observando 

a favorável situação financeira da empresa, que será assegurada através da demonstração de Patrimônio 

Líquido do último exercício social, não inferior à 10% do valor a ser contratado. 

Com base na apresentação junto do balanço, dos Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral 

(SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das seguintes fórmulas: 

 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

LG =   

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Total 

SG =   

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Circulante 
LC =   

Passivo Circulante 

 

Conforme disposto no art. 69, inciso I da Lei n. 14.133/2021, a habilitação econômico-financeira 

visa demonstrar a aptidão econômica da licitante para cumprir com as obrigações decorrentes do futuro 

contrato, sendo exigido a apresentação de balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e 

demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais. 

 

Ressaltamos que as exigências mencionadas, além de evidenciar a solvência total da empresa 

através do mínimo usualmente estabelecido, exigidas para os 2 (dois) balanços em virtude da normativa 

tratada, o presente processo trata de Registro preços, de modo que a contratada deverá suportar o preço 

registrado pelo período de 12 (doze) meses, e possivelmente administrará vários contratos ao mesmo tempo, 

sendo necessário que a Administração tenha segurança quanto à capacidade da empresa de suportar os ônus 

dessas execuções contratuais. 

 

Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial expedida pelo(s) distribuidor(es) 



 

judicial(ais) da sede da licitante, relativa aos últimos cinco (5) anos, dentro dos 30 (trinta) dias anteriores à 

data fixada para a realização do Certame, caso não possua validade expressa na certidão. 

 

19. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

 

O FORNECEDOR terá seu registro cancelado quando: 

 

I – descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

II – não retirar a nota de empenho e ou autorização de fornecimento de compra no prazo 

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

III – não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; 

IV – tiver presentes razões de interesse público; 
V – sofrer sanções impeditivas previstas em lei; 

VI – for declarado inidôneo ou impedido de licitar ou contratar com o CIM-AMLAP ou com 

qualquer um dos Municípios Consorciados nos termos do artigo 156, inciso IV, da Lei Federal nº. 14.133, de 

2021. 

VII – não utilizar recursos de tecnologia da informação disponibilizados pelo Consórcio Público 

na operacionalização e automatização dos procedimentos de controle da execução do objeto contratual. 

O cancelamento do registro de preços, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a 

ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador. 

 

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 

fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 
I – por razão de interesse público; ou 

II – a pedido do fornecedor. 

 

20. DO FORO 

Para dirimir quaisquer dúvidas ou questões relacionadas com a presente licitação, fica eleito o foro 

da Comarca de Natal/RN, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

21. DAS CONDIÇÕES GERAIS 

 

Este Termo de Referência foi expedido pelo Consórcio Intermunicipal Multifinalitário da 

Associação dos Municípios do Litoral Agreste Potiguar – CIM-AMLAP, conforme determinações da Lei, 

autorizado e ratificado pelo gestor da pasta solicitante. 

A contratada deverá cumprir, no que couber, as orientações referente aos critérios de 

sustentabilidade no âmbito do Estado do Rio Grande do Norte. 

Qualquer tolerância da Administração Pública quanto a eventuais infrações não implicará renúncia 

a direitos e não pode ser entendida como aceitação, novação ou precedente.



 

 


